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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

CONTRATO N º. 14/2021 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO, A CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, DO 
OUTRO GS DA CONCEIÇÃO DE JESUS -
ME. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, 
com sede na Rua Manoel Jose da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de 
Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.º 13.266.598/0001-07, neste ato representado 
por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no 
CPF n.º 596.966.215-15 e RG n.º 05684102-70 SSP /BA, doravante denominado 
abreviadamente CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa GS DA 
CONCEIÇÃO DE JESUS -ME, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 29.596.105/0001-37, 
estabelecido à Rua G Loteamento Recanto dos Prazeres, nº 27, CEP: 44.571-970, Santo 
Antônio de Jesus-Ba, neste ato representado pelo Sr. Gilson Silva da Conceição de 
Jesus, brasileiro, casado, inscrito no CPF Nº 805.851.085-87 e Identidade Nº 08933501-
50 SSP-BA, residente e domiciliado em Santo Antônio de Jesus-Bahia, denominada 
de CONTRATADO, que ajustam e contratam o presente em consonância com a Lei 
no. 8.666/93 e demais e demais normais legais que regem a espécie, ás quais as 
partes se obrigam, cujas condições são estabelecidas nas cláusulas a seguir 
declinadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: 
1.1. O presente Contrato é celebrado com base no Processo Administrativo nº 
15/2021, Dispensa de Licitação n º 11/2021, Artigo 24, Inciso II, da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO CONTRATUAL: 
2.1. O presente contrato tem por objetivo a Contratação de Empresa de natureza 
jurídica para prestação de SERVIÇO ESPECIALIZADO NO ÂMBITO ESTRUTURAL 
DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA FAZENDO-SE CUMPRIR AS OBRIGAÇÕES 
QUANTO A LEI DE TRANSPARÊNCIA E ACESSO A INFORMAÇÃO, 
IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO, (ATUALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES), 
GERENCIAMENTO E ADEQUAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PARA PUBLICAÇÃO 
NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, APRIMORAR PARA MELHOR ATENDER 
AS DEMANDAS, IMPLEMENTAÇÃO DE ROTINAS QUE SE FIZEREM 
NECESSÁRIAS. NO EXERCÍCIO 2021, conforme especificações constantes na 
Dispensa de Licitação n º 11/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: 
3.1. O preço pela execução do serviço é o global de R$ 17.050,00 (Dezessete mil e 
cinquenta reais), sendo 11 (onze) parcelas mensais consecutivas de igual valor de R$ 
1.550,00 (Um mil quinhentos e cinquenta reais), devendo os valores pertinentes ser 
pago pela CONTRATANTE, até o dia 30 de cada mês, na conta corrente do 
CONTRATADO. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara tios Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

§ 1 º - O valor pactuado no presente contrato é fixo e irreajustável. 
§ 2º - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os 

custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de 
qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem 
ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 

§ 3º - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária nominal ao contratado 
ou crédito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias corridos após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente atestada a entrega do objeto 
contratado, de acordo com a autorização de fornecimento. 

§ 4º - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, 
o documento será imediatamente devolvido para substituição e/ ou emissão de 
Nota de Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não será 
considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

"' CLÁUSULA QUARTA-VIGÊNCIA: 
4.1. O Presente contrato vigorará por 11 (onze) meses a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos do artigo 57, 
inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
5.1. A CONTRATANTE poderá aplicar a CONTRATADA, garantida a prévia defesa: 

a) multa de mora de 0,01 % (um centésimo por cento) por dia de atraso 
injustificado na execução dos serviços objeto deste Contrato, acrescida de 6% 
(seis por cento) quando o atraso for superior a 30 (trinta) dias; 

b) as sansões previstas nos incisos I, III, e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, 
juntamente com a multa de 20% (vinte por cento) do valor global deste 
Contrato, pelo não cumprimento das obrigações assumidas em razão deste 
ato. 

Na ocorrência de inadimplência, aqui incluído o não pagamento de qualquer valor 
devido pela CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá encerrar os Serviços e/ou 
bloquear o acesso ao(s) Sistema(s), retendo todos os recebimentos realizados sob os 
presentes termos e cobrar valores e custas devidos pela CONTRATANTE. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
6.1. A despesa decorrente deste contrato decorrerá por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

I-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL 
III- Elemento de Despesa: 3.3.9.0.3.9.0.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA 
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CLAUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DAS PARTES: 
7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 
respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. O CONTRATADO deve: 

7.2.1. Executar os serviços conforme especificações da Dispensa e sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários; 
7.2.2. Em caso de concessão de férias coletivas, por parte da CONTRATADA, aos 
seus funcionários, tal situação não poderá eximir a obrigação de manter estrutura 
mínima para atendimento das demandas da CONTRATANTE. 
7.2.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.2.4. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
7.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.2.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
7.2.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso; 
7.2.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
7.2.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 
7.2.10. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do 
órgão; 
7.2.11. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço; 
7.2.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 
da Administração; 
7.2.13. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 
7.2.14. Relatar à Conh·atante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
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7.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
7.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
7.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
7.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 º do 
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 

a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 
autorização do contratante; 
b) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, 
durante a vigência deste contrato. 

7.4. O CONTRATANTE deve: 

7.4.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.4.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
7.4.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.4.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas nesse contrato; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/ Fatura 
fornecida pela contratada. 

7.5.3. A subcontratação parcial depende de autorização previa da Contratante, a 
quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto. 

7.5.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a l Ú\ 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como respon:~t/ 
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perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

CLAUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO: 
8.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste contrato, por 
extrato, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, tendo a 
CONTRATANTE 20 (vinte) dias a partir desta data para efetivar a publicação sob sua 
exclusiva responsabilidade. 

CLAUSULA NONA- DAS ALTERAÇÕES: 
9.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº. 8.666/93, 
desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 

9.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCICÃO: 
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei 
8.666/93. 

a) Nos termos da Lei n.º 8.666/93, constituem motivos para rescisão do contrato: 
b) O não comprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 
e) O atraso injustificado no início do serviço ou sua paralisação sem justa causa e 
prévia comunicação à administração; 
d) A instauração de insolvência civil; 
e) O falecimento do contratado; 
f) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado a CONTRATADA e exaradas no processo administrativo epigrafado 
neste instrumento; 
g) A suspensão do serviço por parte da Contratante, acarretando modificação no 
valor inicial ajustado, além dos 25 % permitidos pelo art. 65, § 1 º, da Lei 8.666 / 93; 
h) Os casos previstos no art. 77 e nos incisos do art. 78 da Lei 8.666/93, no que 
couber; 
i) Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse da 
parte Contratante e especialmente da Câmara Municipal, independentemente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a 
CONTRATADA direito a qualquer indenização, exceto o pagamento pelos serviços já 
realizados, bastando que se comunique o ato da rescisão em quarenta e oito horas de 
antecedência; 
j) O presente contrato poderá ainda ser rescindido pelo contratante, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que 

Processo: 16386e21 -  D
oc. 3 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: FR
A

N
C

ISC
O

 D
E

 A
SSIS L

IM
A

 D
A

M
A

SC
E

N
O

 - 23/04/2021 16:45:07, M
A

R
C

E
L

O
 SO

U
Z

A
 M

A
SC

A
R

E
N

H
A

S - 23/04/2021 17:30:05
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 87861f9f-2451-4de4-b3c2-b43a85975b86



PODER LEGISLATIVO 
Climara tios Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

assista ao contratado direito a qualquer indenização, ocorrendo qualquer das 
hipóteses previstas no art. 78 da Lei 8.666, de 21.06.1993. 

Parágrafo único - Da rescisão contratual resultará ou não o direito das partes à 
indenização, de acordo com o caso em concreto, na conformidade da lei, sem 
prejuízo das penalidades pertinentes. 

CLAÚSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
a) A CONTRATADA ficará responsável por todos os ônus e obrigações 
concernentes a Legislação Fiscal, Social, Tributária, Civil e Comercial, respeitadas 
todas as Leis vigentes, e ainda, por todos os danos e prejuízos que a qualquer título 
vier a causar à CONTRATANTE, ou a Terceiros em virtude da inexecução do 
Contrato, respondendo por si e seus sucessores. 
b) A multa que alude os subitens a seguir não impede que a CONTRATANTE 
rescinda unilateralmente o contrato, e aplique as outras sanções previstas na Lei nº 
8.666/93. 
c) Pela não execução total ou parcial do objeto licitado, a Administração poderá 
aplicar à adjudicada as seguintes sanções: 

(1) Advertência; 
(2) Multa equivalente a 10% (dez por cento) do Valor global deste Contrato; 
(3) Suspensão do direito de licitar e contratar junto à Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus de acordo com a Lei nº 8.666/93; 
(4) Declaração de inidoneidade, de acordo com a mesma Lei. 
d) As sanções previstas nos itens acima mencionados, admitem o contraditório e a 
ampla defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de S(cinco) dias úteis, 
com exceção da pena de declaração de inidoneidade, hipótese em que é facultada a 
defesa, no prazo de 10( dez) dias da abertura da vista. 

(i;) CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REVISÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS: 
12.1. Os preços cotados poderão ser objeto de revisão de acordo com o disposto na 
alínea "d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, mediante solicitação 
da empresa vencedora e contratada ao Presidente da Câmara, desde que 
acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido. 

12.2. Os preços contratados serão reajustados a cada 12 (doze) meses, através do 
IGPM-FGV (Índice Geral de Preços ao Consumidor da Fundação Getúlio Vargas). 

12.3. O critério de reajustamento acima descrito (item 12.2), poderá ser modificado ou 
ainda substituído por outro sistema, desde que comprovada sua ineficiência, em 
comum acordo entre a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus e a contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS: 
13.1. Do valor contratado 60% (sessenta por cento) será destinado às despesas com 
mão - de - obra e 40% (Quarenta por cento) destinado às despesas com transportes, 
tecnologia, hospedagem e outros custeias, de acordo com o parágrafo 1 º do artigO' 
122 da Instrução Normativa nº 971 da R.F.B. 
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CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO: 
14.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 
8.666/93. 

14.2. No caso de resc1sao provocada por inadimplemento do contratado, o 
contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

14.3. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da 
Lei n.º 8.666/1993, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados. 

14.4. No procedimento que visa à resc1sao do contrato, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o 
CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir 
provas, sem pre1mzo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
15.1. Ourante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão de Controle Interno do Poder Legislativo e demais órgãos de 
controle, devidamente designado para esse fim. 

15.2. Ourante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, 
aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for 
necessário. 

~ 15.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse 
fim. 

15.4. A fiscalização dos serviços será exercida pelo Executor do Contrato, designado 
pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS: 
16.1. O presente Contrato, aliado a todos e quaisquer outros contratos, documentos, 
arras ou instrumentos subsidiariamente celebrados, constituem o acordo integral 
entre as Partes; 

16.2. Todos os avisos e demais comunicações aqui exigidos ou permitidos serão por 
escrito e serão havidos como tendo sido devidamente transmitidos quando entregues 
em mãos ou quando despachados por telefax (confirmado por escrito por 
correspondência simultaneamente encaminhada pelo correio) à CONTRATADA; 
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16.3. As Cláusulas deste Contrato que tenham por natureza caráter perene, 
especialmente as relativas a direito de propriedade intelectual e confidencialidade, 
sobreviverão ao término ou rescisão deste Contrato; 

16.4. A omissão ou tolerância das Partes, em exigir o estrito cumprimento dos termos 
e condições deste Contrato, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os seus 
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

16.5. As Partes expressamente declaram que não se estabelece, em razão do presente 
Contrato, vínculo empregatício e/ ou previdenciário de qualquer natureza entre a 
CONTRATADA e a CONTRATANTE, de um lado, e seus empregados ou técnicos 
indicados para e/ ou acompanhamento dos Serviços de que trata este instrumento, de 
outro lado, conforme o caso. 

~ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO: 
17.1. Fica eleito o foro do Município de Santo Antônio de Jesus-Ba, para dirimir 
quaisquer questões oriundas deste contrato, inclusive as mais privilegiadas que 
forem, renunciando as partes a qualquer outro por mais especial que seja. 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma, juntamente com as duas testemunhas 
instrumentárias abaixo assinadas, nomeadas e identificadas, obrigando-se por seus 
herdeiros sucessores, a qualquer título. 

PRESI 

GS DA CONCEI DE JESUS -ME 
CNPJ Nº 29.596. O VOOOl-37 
CONTRATADA 

Testemunhas: 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
(CONTRATO) 

CONTRATO Nº 14/2021; PROCESSO ADMINISTRATIVO: 15/2021; 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2021; FUNDAMENTO LEGAL: 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL, ART. 24, II, DA LEI 8666/93 CONTRATANTE: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS; CONTRATADA: GS 

DA CONCEIÇÃO DE JESUS -ME - CNPJ sob o nº 29.596.105/0001-37. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NATUREZA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

DE GERENCIAMENTO ON-LINE, BEM COMO, INSERÇÃO DE NOVAS 

PÁGINAS E INTERAÇÕES NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, EM 

CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA LEI FEDERAL N 12.527/2011. VALOR 

MENSAL: R$ 1.550,00. VALOR GLOBAL: R$ 17.050,00 (DEZESSETE MIL E 

CINQUENTA REAIS) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE 

~ ORÇAMENTÁRIA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL - PROJETO/ATIVIDADE: 

2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL ELEMENTO 

DA DESPESA: 3.3.9.0.3.9.0.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA; FONTE: 00 - RECURSOS ORDINARIOS. DATA DA 

ASSINATURA: 02/02/2021. VIGENCIA: ATÉ 31/12/2021. PELO CONTRATANTE: 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO - PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS PELO CONTRATADO: GILSON 

SILVA DA CONCEIÇÃO DE JESUS. 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(CONTRATO) 

CONTRATO Nº 14/2021; PROCESSO ADMINISTRATIVO: 15/::!0~1; 
DISPENSA DE LICITAÇ ÀO N" 11/2021; FUNDAMENTO LEGAL: 

ucn AC\O 1 )JSPFNSJ\ v1:L, i\RT. 2.J. II, DA LEI 8666/93 CONTRATANTE: 

CAiv1/\R/\ i\IUNICIPAL Dl: SANTO ANTÔNIO IJE JESUS; CONTRATADA: GS 

DI\ CONCLIC,'AO DE JESUS -ME - CNPJ sob o nº 29.596.lOS/0001-37. OBJETO: 

CONTRATA(,.'ÃO DE EMPRESA DE NATUREZA JURÍDICA PAHA 

PRESTAÇÃO DE SEH.VIÇOS NA CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

DE GERENCIAMENTO ON-LINE, BEM COMO, INSERÇÃO DE NOVAS 

PÁGINAS E INTERAÇÜES NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, EM 

CUMPRIME'l\:TO AO DISPOSTO NA LEI FEDERAL N 12.527/2011. VALOR 

MENSAL: 1~$ 1.550,00. VALOR GLOBAL: R$ ·17.050,00 (DEZESSETE MIL E 

CINQUENTA REAIS) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE 

OIH,.'AMENTÁRIA: ff101 - CÂMARA MUNICIPAL - PROJETO/ATIVIDADE: 

2.00"I- MANUTEN(ÀO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL ELEMENTO 

DA DESPESA: 3.J.9.0.3.9.0.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA 

JUIÜDICA; FONTE: 00 RECURSOS ORDINARIOS. DATA OA 

ASSINATURA: 02/02/202!. VIGENCIA: An:, '.'1/ 12/2021. PELO CONTRATANTE: 

Fl\.:\1'...'CISC() PI-" :\SSIS l.Il\L\ DA\f:\SCENO - Pf~ESIDENTE DA C.-\\l:W.-\ 

\IL~ICll':\l. f>F S.-\'.\:1(1 :\'.'.TU!\.ifO DL JISUS PELO CONTRATADO: GllS1..>'\: 

Sll .\ .'\ D.-\ U )'.\:<.. Tr~·.-\u DE IESL'S. 

http :/ /cmsa n toa nto niod ejesu sba. impre nsaof icial .o rg/ 
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